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TERÇA-FEIRA, 8 DE JANEIRO DE 1991 - 

cesso tenta acordo para votações 

Deputados e senadores voltam ao plenário: férias interrompidas por determinação de Collor 

G9yernistas querem 
Oitendimento sobre 

nhposto rural e 
m saldades,escolaresres 

LUÇIA‘NO SUASSUNA 

13E441.41A-79s representan-
tes do .governo no Co ngresSo co-
meçarhó4e a ,disutir  os acor-
dos parra votações das cinco me-
didas Praória,s que justifica-
ram a,:ëoilVPeação extraordiná-
ria de 4ePtitados,e Sena,dores. 
tentantWbbter coriSenso em pe-
lo meios dois pontos: a aproVa-
ção cia MP:41ne eleva hIltposto 
Territorial:Ruráls (ITR)" e um 
acordó -êtntOrno da quémgula 
reajuste de mensalidades esco-
lares. Na previsão-mais otimis-
ta, q~uer decisão, no entan-
to, sói começará' a acontecer a 
part'irç de amanhã. "Os congres-
sistas ainda estão chegando", 
justifica o senador Nelson Car-
neiro (PMDB-RJ), presidente 
do Congresso. "Os Vôos nesta 
época do ano ficam Cheios e não 
é muito fácil conseguir vaga." 

O aVião que veio do Rio Gran-
de do ~trouxe 15 parlamenta-
res. O Vôo dás 111145 i  do Rio, Che- 

gou com sete deputados. As 15 
horas, o Senado já contava com 
12 senadores em seus gabinetes 
(eram preciso X13 para reabrir o 
Congresso, além de 68 deputa-
dos) e o deputado José Genoíno 
(PT-SP) passeava, na mesma 
hora, no salão verde da Câmara, 
posando para as câmeras de te-
levisão com uma sacola de rou-
pas a tiracolo. 

"Negociações, só a partir de 
hoje", informa o deputado Ro-
berto jefferson (PTB-RJ) que, 
como os outros 569 parlamenta-
res, começou ontem a ganhar 
cerca de Cr$ 800 mil pelo traba-
lho extra de 24 dias em janeiro. 
A verba especial poderia ser re-
posta se fosse aprovada a MP 
que aumenta o rrR. É a medida 
que exige mais agilidade nas ne-
gociações. Ela caduca no dia 17 
de janeiro e, por referir-se a au-
mento de impostos a ser cobra-
do ainda neste ano, não, deverá 
ser reeditada pelo governo se 
não for votada até quinta-feira 
da próxima semana. Como é a 
primeira vez que entra em pau-
ta no Congresso, deverá ser sub-
metida a uma comissão mista 
composta por sete deputados e 
sete senadores antes de ir à vo-
tação em plenário. Por isso, os  

lideres dos partidos têm apenas 
alguns dias para designar os re-
presentantes da comissão que, 
por sua vez, terá pouco tempo 
para dar parecer sobre o tema. 

A medida provisória que tra-
ta das mensalidades escolares 
tem mais chances de ser apro-
vada. Ela está na sua oitava 
versão e já foi revisada em ou-
tras discussões. Além disso, al-
guns parlamentares estão mais 
familiarizados com o assunto, 
depois de terem feito matricula 
para seus filhos no final do ano 
passado. Entre outras coisas, a 
medida proíbe a indexação das 
mensalidades ao BTN. A neces-
sidade do governo, de votar es-
tes temas com urgência não foi 
compartilhada ontem por par-
lamentares da oposição. "Essa 
convocação é desnecessária", 
afirma o deputado Genoino. "O 
presidente pode estar querendo 
apenas desgastar o Congresso." 
A oposição pretende insistir na 
reindexação salarial, na hora de 
votar a medida que trata do te-
ma, e pode recusar a livre nego-
ciação entre inquilinos e pro-
prietários, como ocorreu no fi-
nal do ano passado, quando foi 
votada a MP que trata dos alu-
guéis. 


